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Atenção bancários(as) associados(as), vêm aí 
mais uma tradicional festa da categoria, que também 
contará com a solenidade de posse da Nova Diretoria 
eleita para o mandato 2014/2017.

As listas já estão disponíveis nas agências e 
serão recolhidas, impreterivelmente, na próxima 
quarta-feira, dia 20 de agosto. 

Você poderá levar seu acompanhante – 
esposa(o), noivo(a), namorado(a) e filhos(as) acima de 
12 anos, cujo o convite terá o valor de R$ 25,00 (vinte e 
cinco reais) cada.

Festa do Dia do Bancário e 
Posse da Nova Diretoria

O Comando dos Bancários, coordenado pela Contraf-CUT, entregou à 
Fenaban, a pauta de reivindicações da Campanha Nacional 2014, que inclui 
reajuste de 12,5%, piso de R$ 2.979,00 (salário mínimo DIEESE) mais saúde e 
melhores condições de trabalho, preservação do emprego, fim da rotatividade e 
prevenção contra assaltos e sequestros.

A primeira rodada de negociação já foi marcada para os dias 19 e 20 de 
agosto, sobre o tema saúde e condições de trabalho. Após a entrega da minuta 
geral da categoria, na sede da Fenaban, o Comando Nacional também entregou 
às direções do Banco do Brasil e da Caixa Econômica Federal as pautas 
específicas de reivindicações dos trabalhadores das duas instituições públicas.

Comando marca negociação com a Fenaban

Atenção bancários(as) sócios(as) e não 
sócios(as), o Departamento de Formação do 
SindBancários Petrópolis comunica que promoverá 
uma nova edição do curso CPA-10 em nossa base. 

Os(as) interessados(as) em participar devem 
entrar em contato com os diretores da entidade ou pelo 
telefone 2231-2281, até o próximo dia 20 de agosto.

Curso CPA-10

Pauta específica é entregue
ao Santander

A pauta específica de reivindicações dos funcionários 
já está com o Santander. A minuta foi recebida na tarde da 
última quinta-feira (14/08), pela diretora de Recursos Humanos, 
Vanessa Lobato, no prédio da Torre Santander, em São Paulo. 
O objetivo dos bancários é renovar com avanços o acordo 
coletivo aditivo do Santander à Convenção Coletiva de Trabalho 
(CCT), o acordo do Programa de Participação nos Resultados 
Santander (PPRS) e os termos de compromisso Cabesp e 
Banesprev. 

Ao fazer a entrega, os dirigentes da Contraf-CUT, 
federações e sindicatos solicitaram que as negociações com o 
Santander sejam concomitantes com a mesa entre o Comando 
Nacional dos Bancários e a Fenaban. E o banco concordou 
pela primeira vez e ficou marcada a primeira rodada para o 
próximo dia 02 de setembro. Vanessa disse que "o banco vai 
analisar com respeito e atenção as reivindicações dos 
funcionários".

Além da atualização das cláusulas do aditivo vigente, 
há novas demandas elaboradas a partir das consultas feita e 
respondidas por cerca de 10 mil funcionários. Dentre as 
prioridades apontadas, destacam-se as propostas de emprego, 
o fim das metas abusivas e as demandas sobre planos de 
saúde. O diretor do Sindicato e funcionário do banco, Alexandre 
Eiras, participou da entrega da minuta em São Paulo.

Seminário define plano de lutas e quer audiência 
no STF sobre terceirização

Após dois dias de intensos diálogos entre sindicalistas, magistrados e acadêmicos, o Fórum Nacional em Defesa 
dos Direitos dos Trabalhadores Terceirizados encerrou o seminário que promoveu em Brasília na última sexta-feira 
(15/08), com um plano de lutas e a defesa de uma audiência pública no Supremo Tribunal Federal (STF). O Fórum 
cobra que a maior corte do país avalie as pesquisas e reflexões que comprovam como a terceirização precariza, adoece 
e mata os trabalhadores, jogando contra os índices de competitividade e produtividade, conforme destaca o documento 
final do encontro. 

A preocupação direcionada ao STF se deve ao fato da instância estar prestes a decidir sobre repercussão geral 
referente a ação movida pela empresa Celulose Nipo Brasileira. A companhia foi condenada pela Justiça do Trabalho por 
terceirizar a atividade-fim, algo proibido no país. A definição do Supremo passará a referendar os demais julgamentos 
sobre o tema. O Fórum também cobrou da presidente Dilma Rousseff a aprovação da proposta consensuada entre as 
centrais e que se transformou no Projeto de Lei 1621/2007, do deputado federal Vicentinho (PT-SP), atualmente parado 
na Casa Civil. O texto é baseado em cinco premissas: proibição da terceirização na atividade-fim, da intermediação da 
mão de obra e da subcontratação, além da responsabilidade solidária por parte da tomadora de serviços e da garantia de 
informação para os sindicatos em caso de terceirização. 

Os diretores do sindicato, Robson Voigt e Sávio Barcellos, participaram do evento em Brasília. 


	Slide 1

